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PREFEITURA MUNICIPAL DE BICAS
PRAÇA RAUL SOARES, 20 - CENTRO- BICAS- MG - CEP: 36.600-000


Bicas/MG, 10 de março de 2023.

URGENTÍSSIMO
Ofício nº 49/2023
À

CÂMARA MUNICIPAL DE BICAS/MG

Excelentíssimo Senhor Vereador Presidente

Joel Milão Filho


Excelentíssimo Senhor Presidente,
Pelo presente, encaminho o Projeto de Lei que “ESTABELECE CRITÉRIOS EXCEPCIONAIS PARA A QUITAÇÃO DOS DÉBITOS DE NATUREZA TRIBUTÁRIA QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, para apreciação e consequente aprovação desta Egrégia Câmara Municipal de Bicas.
Assim, na certeza de sermos atendidos, colocamo-nos à disposição para eventuais esclarecimentos que se fizerem necessários e despedimo-nos com os respeitos de costume.
Atenciosamente,

HELBER MARQUES CORRÊA

Prefeito Municipal

MENSAGEM AO PROJETO DE LEI
 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal
 
Submeto à elevada apreciação dessa Egrégia Câmara, o incluso Projeto de Lei, que “ESTABELECE CRITÉRIOS EXCEPCIONAIS PARA A QUITAÇÃO DOS DÉBITOS DE NATUREZA TRIBUTÁRIA QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
Vale ressaltar a importância da aprovação desse projeto de lei, uma vez que, visa proporcionar aos cidadãos prejudicados pela pandemia do COVID-19, a anistia, de modo a possibilitar ao cidadão que pague os débitos de natureza tributária a Administração Pública Municipal, a títulos de juros e multas devidos.

Ante o exposto, considerando o mérito indiscutível da proposição, considerando ainda que a mesma vem ao encontro das diretrizes da Administração, tal Projeto é submetido à apreciação dessa Colenda Casa, almejando sua conversão em Lei.


Desta forma, visando possibilitar a aprovação do Projeto de Lei e, ainda, por considerar oportuna e conveniente a proposição apresentada, espero que ela mereça aprovação dos Excelentíssimos Senhores Vereadores. 
 
  Aproveitamos para renovar os protestos de elevada estima e distinta consideração.

Atenciosamente,
Bicas, 10 de Março de 2023.
HELBER MARQUES CORRÊA
Prefeito Municipal       
JUSTIFICATIVA
Excelentíssimo Senhor Presidente e Nobres Vereadores,
Submeto à elevada apreciação dessa Egrégia Câmara, o incluso Projeto de Lei, que “ESTABELECE CRITÉRIOS EXCEPCIONAIS PARA A QUITAÇÃO DOS DÉBITOS DE NATUREZA TRIBUTÁRIA QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
  
A propositura tem origem na verificação dos créditos do Município, principalmente com foco nos impactos causados pela pandemia do COVID-19 que desde o exercício de 2020 a população vêm enfrentando dificuldades em honrar os seus compromissos com pagamento das dívidas  tributárias para com o Fisco Municipal.


Tal situação fez com que as pessoas destinassem os recursos à manutenção das necessidades essenciais, ao seu sustento e de seus familiares.

Como tal, por meio da presente propositura de anistia, a Administração Pública Municipal objetiva possibilitar ao cidadão que pague os débitos de natureza tributária com desconto de 100% ( cem por cento) sobre o montante total dos juros e multas, na hipótese de pagamento à vista ou com desconto  de 50% (cinquenta por cento) sobre o montante de juros e multas devidos se o pagamento for realizado em até 30(trinta) parcelas.

O pagamento parcelado segue os mandamentos do Código Tributário Municipal de acordo com o artigo 17 e seus parágrafos.

Há que se ressaltar que a implementação desta nova medida não visa a premiar o contribuinte inadimplente, nem incentivar este estado. O que se deseja é a criação de condições e oportunidades capazes de, por um lado, garantir a permanente arrecadação e, por outro lado, facilitar a quitação dos débitos por parte dos contribuintes.
A Lei de Responsabilidade Fiscal aduz no seu artigo 11, abaixo transcrito que é requisito essencial da responsabilidade da gestão fiscal, a instituição, previsão e efetiva arrecadação de todos os tributos de competência constitucional do ente da federação.

“Art. 11. Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal a instituição, previsão e efetiva arrecadação de todos os tributos da competência constitucional do ente da Federação”.

Não se trata, contudo, de mero comando formal de criação e arrecadação de receita. Em verdade, a norma exige “arrecadação efetiva”, ou seja a Lei de Responsabilidade Fiscal determina que sejam tomadas as medidas administrativas e fiscais pertinentes para o incremento da receita do Município.

No art. 14 da lei de responsabilidade fiscal prevê em seu § 1º:

§ 1º- A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.


Como se trata de ação de tratamento geral, norma de caráter geral e não há tratamento diferenciado, não há que se falar em renúncia de receita.
Sendo assim, encaminho a Vossa Excelência o projeto de lei incluso, que insere no Orçamento vigente a natureza de despesa que menciona, com sua respectiva fonte de recurso.

De acordo com o Regimento Interno da Câmara Municipal de Bicas, no artigo 71, inciso XIV, em caso de projeto de lei sobre matéria de relevante e inadiável interesse público, estes poderão ser despachados à apreciação e deliberação imediata da Comissão, vejamos:

Art. 71. Às comissões compete o ordenamento dos seus trabalhos, com auxílio da Consultoria Legislativa e de sua Secretaria Legislativa, ressalvados os casos expressos e com observância às seguintes regras:
XIV – tratando-se de projeto de lei, de decreto legislativo ou de resolução, com regime urgentíssimo, sobre matéria de relevante e inadiável interesse público, a critério da Mesa Diretora, poderão esses serem despachados à apreciação e deliberação imediata da Comissão Mista, regimentalmente caracterizado, suspendendo-se a reunião ordinária, dispensados os prazos de tramitação. 
Sendo assim, solicitamos a tramitação do presente projeto de lei em regime urgentíssimo, configurado a matéria de relevante e inadiável interesse público.
 
Antes o exposto e considerando a relevância da matérias veiculada na presente proposição, solicito aos Ilustres Edis a sua aprovação

Bicas, 10 de Março de 2023.

HELBER MARQUES CORRÊA

Prefeito Municipal 
PROJETO DE LEI ORDINÁRIA____/2023
LEI ​​​___/2023

“ESTABELECE CRITÉRIOS EXCEPCIONAIS PARA A QUITAÇÃO DOS DÉBITOS DE NATUREZA TRIBUTÁRIA QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”
O PREFEITO MUNICIPAL DE BICAS/MG, no uso das atribuições que lhe confere a Constituição da República Federativa do Brasil e a Lei Orgânica Municipal, apresenta o seguinte Projeto de Lei:
Art. 1º Os contribuintes que possuem débitos, de natureza tributária para com a Fazenda Pública Municipal inscritos em dívida ativa até a data de publicação desta Lei, poderão quitá-los com descontos concedidos sobre o montante total devido, que inclui a atualização monetária integral, encargos incidentes, observados os percentuais e formas de pagamento, a seguir indicados:

I-   à vista, com desconto de 100% (cem por cento) sobre o montante total de juros e multas devidos;

II-em até 30 (trinta) parcelas com desconto de 50% (cinquenta por cento) sobre o montante total de juros e multas devidos.

Parágrafo Único- Para fazer jus aos descontos tratados no caput, o contribuinte terá que fazer a solicitação através de atendimento presencial, no setor de Cadastro e Arrecadação da Prefeitura.

Art.2º A efetivação do benefício de que trata esta Lei dar-se-á no momento do pagamento da parcela única ou da primeira parcela.

Art.3º As reduções de encargos previstas nesta Lei só gerarão direito aos contribuintes que efetivamente quitarem seu débito ainda que de forma parcelada, não se aplicando àqueles que pleitearem a redução e não cumprirem integralmente com a quitação, nos prazos legais das parcelas assumidas.

Art.4º A atualização monetária incidirá sobre os débitos incluído nesta Lei, até a data de pagamento à vista ou do pedido de parcelamento que ocorrerá com o pagamento da primeira parcela.

Art.5º Os procedimentos desta Lei serão coordenados pela Secretaria Municipal de Fazenda e pela Procuradoria do Município.

Art.6º Será rescindido de pleno direito o parcelamento de que trata esta Lei, caso o contribuinte deixe quitar alguma das parcelas até o prazo de 30(trinta) dias do final de seu ajuste, independente de notificação.

Art.7º Caso o contribuinte não compareça ao setor da Prefeitura para adesão aos benefícios no prazo de 60 (sessenta) dias da publicação da Lei, será notificado por correspondência sem direito aos benefícios desta Lei

Art.8º A adesão aos benefícios desta Lei implica no expresso e inequívoco reconhecimento dos débitos tributários e não tributários nela incluídos, ficando a Procuradoria do Município autorizada a requerer em juízo, no bojo das ações de conhecimento, cautelar e/ou embargos à execução fiscal, dentre outras.

Art.9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

HELBER MARQUES CORRÊA
Prefeito Municipal
URGENTE!








